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PROVA DE LÍNGUA PORTUGUESA 
 
Leio o texto a seguir e responda as questões 01,02, 03 e 04. 
 

Licença - maternidade pode ser excessiva na Europa 
 
Se o presidente Donald Trump cumprir sua promessa, 

os EUA se juntarão ao restante do mundo industrializado e 
oferecerão algum tipo de licença-maternidade remunerada. 

Como foi explicado durante a campanha eleitoral, Trump 
daria seis semanas de licença remunerada a novas mães – 
menos que o mínimo de 14 semanas recomendado pela 
Organização Internacional do Trabalho, das Nações Unidas, e 
muito menos do que as mulheres profissionais recebem na 
Europa Ocidental. 

No entanto, enquanto os EUA se aproximam de uma 
licença remunerada nacional, pesquisas sugerem que um 
afastamento excessivamente longo não é ideal. As políticas de 
licença parental que estendem o período a um ano ou dois 
muitas vezes são um empecilho para a vida profissional das 
mulheres, diz Ariane Hegewisch, diretora do programa de 
emprego e renda do Instituto de Pesquisa de Políticas para 
Mulheres em Washington: "Parece que isso desacelera tanto 
avanços na carreira das mulheres quanto à participação na 
força de trabalho". Na Alemanha natal de Hegewisch, por 
exemplo, as mulheres podem tirar até três anos de licença por 
filho com remuneração parcial. Efetivamente, 73 por cento das 
mulheres alemãs voltam à força de trabalho. Mas cerca de 
metade delas acaba trabalhando em tempo parcial, ganhando 
menos e avançando mais lentamente, caso avance. 

Na verdade, embora o Fórum Econômico Mundial 
coloque a Alemanha no 13º lugar geral em igualdade de 
gênero, em relação à participação econômica das mulheres o 
país fica em 57º, atrás de Moçambique e Bielorrússia. De forma 
geral, continua existindo uma visão conservadora em relação 
às mães que trabalham, que às vezes são chamadas 
criticamente de "mães-corvo". 

Annette Storr, uma funcionária da área de assuntos 
públicos da UPS na Alemanha, tirou um ano e meio de licença 
após o nascimento de seu filho. Ela diz que foi tempo demais: 
"Perdi contatos em alguns projetos e minha rede havia 
mudado". Agora, ela está ajudando a UPS a montar um 
programa de orientação informal para que mulheres em 
licença-maternidade estabeleçam "um contato mais relaxado, 
porém regular, voluntariamente", diz Storr. "É o que eu gostaria 
para mim mesma." 

Os maiores benefícios, tanto para a mãe quanto para a 
criança, se manifestam nos primeiros seis meses de licença, 
afirma Christopher Ruhm, professor de políticas públicas e 
economia da Universidade de Virginia. Períodos de 
afastamento mais longos não dariam certo nos EUA, pelo 
menos não agora, disse ele, observando que os europeus têm 
maior proteção do emprego, sindicatos mais fortes e um seguro 
de previdência social muito mais forte. "Temos instituições 
muito diferentes", disse ele. "Seria recomendável começar com 
cautela, com uma licença modesta, e depois avaliar." 

Até mesmo com uma lei, continuará havendo uma 
barreira cultural. Em uma pesquisa com mais de 25.000 
formados na Faculdade de Administração de Harvard, 
mulheres em campos como finanças e consultoria afirmaram 
que tirar uma licença de mais de seis meses as prejudicaria 
profissionalmente. "Chefes e colegas de trabalho tiram 
conclusões negativas sobre as mulheres e o comprometimento 
delas", disse Robin Ely, diretora da Iniciativa de Gênero da 
faculdade. 

Atualmente, a Lei da Licença Médica e Familiar dos 
EUA possibilita que funcionários tirem até 12 semanas de 
licença não remunerada. Uma solução inicial seria remunerar 
esta licença, disse Ruhm, da Universidade de Virginia. 
 
Fonte: Laura Colby. Disponível em: 
https://economia.uol.com.br/noticias/bloomberg/2017/03/01/licenca-maternidade-pode-ser-
excessiva-na-europa.htm. Acesso em: 1 mar 2017. 

QUESTÃO 01 
 

De acordo com a leitura do texto, assinale a alternativa 
INCORRETA. 
 

(A) Períodos longos para licença maternidade podem ser 
caracterizados como uma barreira para a vida profissional 
das mulheres.  

(B) Períodos longos de afastamento das mulheres podem 
prejudicar os avanços e a sua participação no mercado de 
trabalho. 

(C)  Períodos longos de licença maternidade são um 
empecilho ao retorno ao trabalho de mulheres, uma vez 
que elas fortalecem os laços afetivos com a criança, 
sendo essa a causa principal de seu fracasso quando de 
seu retorno ao mercado de trabalho. 

(D) Períodos longos de afastamento de mulheres que 
trabalham podem desencadear, por parte de alguns 
chefes e colegas de trabalho, conclusões negativas sobre 
elas acerca de seu comprometimento no trabalho.  

 
QUESTÃO 02 
 

De acordo com a leitura do texto, assinale a alternativa 
INCORRETA. 
 
(A) Os europeus possuem mais benefícios e proteção do 

trabalho, uma vez que seus sindicatos são fortes e eles 
ainda têm seguro de previdência social. 

(B) Os EUA apresentam instituições diferentes da Europa em 
relação à proteção do emprego, por isso, a recomendação 
por um período de afastamento mais curto. 

(C) O presidente dos EUA, Donald Trump, conforme 
promessas de campanha, assegura que os americanos se 
juntarão aos demais países industrializados e oferecerão 
algum tipo de licença-maternidade remunerada. Ele 
garantiria seis semanas de licença remunerada a novas 
mães, menos que o mínimo de 14 semanas, 
recomendado pela Organização Internacional do 
Trabalho, das Nações Unidas. 

(D) Segundo dados do Fórum Econômico Mundial, a 
Alemanha vive uma contradição: de um lado, o mercado 
de trabalho é altamente competitivo para as mulheres, o 
que gera uma disputa acirrada entre mulheres e homens 
por salários e cargos, inviabilizando licenças de 
afastamento por longos períodos, de outro lado, 
apresenta uma realidade conservadora no que diz 
respeito às mães que trabalham. 

 
QUESTÃO 03  
 
Leia as afirmativas a seguir. 
 

I. Em: “[...] Os EUA se juntarão ao restante do mundo 
industrializado e oferecerão algum tipo de licença-
maternidade remunerada” (1.º parágrafo), os verbos 
negritados estão conjugados na 3.ª pessoa do plural do 
futuro do presente do indicativo. 

II. Em: “Ela diz que foi tempo demais: "Perdi contatos em 
alguns projetos e minha rede havia mudado"” (5.º 
parágrafo), o uso dos dois pontos pode indicar um 
esclarecimento acerca do que acabou de ser dito.  

III. Em: “Como foi explicado durante a campanha eleitoral, 
Trump daria seis semanas de licença remunerada a 
novas mães” (2.º parágrafo), o verbo “daria” se encontra 
conjugado na 3.ª pessoa do singular do futuro do pretérito 
do subjuntivo e em “licença remunerada”, identifica-se 
uma locução adjetivada.  

 

Assinale a alternativa CORRETA. 
 

(A) Apenas a afirmativa I está correta. 
(B) Apenas as afirmativas I e II estão corretas. 
(C) Apenas as afirmativas II e III estão corretas. 
(D) Todas as afirmativas estão corretas. 
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QUESTÃO 04 
 
Leia as afirmativas a seguir. 
 

I. Na frase: “Atualmente, a Lei da Licença Médica e Familiar 
dos EUA possibilita que funcionários tirem até 12 
semanas de licença não remunerada.” (8.º parágrafo), 
pode ser utilizada uma vírgula, sem causar prejuízo no 
uso da norma padrão quanto à pontuação, entre “a Lei da 
Licença Médica e Familiar dos EUA” e “possibilita”.  

II. Na frase: “De forma geral, continua existindo uma visão 
conservadora em relação às mães que trabalham, que às 
vezes são chamadas criticamente de "mães-corvo" (4.º 
parágrafo), a expressão em negrito pode indicar uma 
metáfora em relação às mães que trabalham. 

III. Na frase: “Até mesmo com uma lei, continuará havendo 
uma barreira cultural.” (7.º parágrafo), a expressão 
linguística negritada indica um argumento mais forte no 
sentido de determinada conclusão: a barreira cultural 
continuará a existir. 

 
Assinale a alternativa CORRETA. 
 
(A) Apenas as afirmativas I e II estão corretas. 
(B) Apenas as afirmativas II e III estão corretas. 
(C) Apenas a afirmativa II está correta. 
(D) Todas as afirmativas estão corretas. 

 
 
QUESTÃO 05 
 
Assinale a alternativa INCORRETA quanto ao uso adequado 
da concordância verbal. 
 
(A) Carlos ou João será nosso representante na Câmara de 

Vereadores. / Nem Carlos nem João será eleito 
governador do Tocantins. 

(B)  A maioria dos alunos deseja as avaliações finais. / A 
maioria dos alunos desejam as avaliações finais.  

(C) Os Estados Unidos alerta para o uso de armas químicas. 
/ Minas Gerais são um grande estado brasileiro.  

(D) Fazem-se chaves. / Faz três meses que não a vejo. 
 
 

Leia o texto a seguir para responder as QUESTÕES 06, 07, 08, 
09 e 10. 

Trabalho escravo é ainda uma realidade no Brasil 

O trabalho escravo ainda é uma violação de direitos 
humanos que persiste no Brasil. A sua existência foi assumida 
pelo governo federal perante o país e a Organização 
Internacional do Trabalho (OIT) em 1995, o que fez com que se 
tornasse uma das primeiras nações do mundo a reconhecer 
oficialmente a escravidão contemporânea em seu território. 
Daquele ano até 2016, mais de 50 mil trabalhadores foram 
libertados de situações análogas a de escravidão em 
atividades econômicas nas zonas rural e urbana. 

Mas o que é trabalho escravo contemporâneo? O trabalho 
escravo não é somente uma violação trabalhista, tampouco se 
trata daquela escravidão dos períodos colonial e imperial do 
Brasil. Essa violação de direitos humanos não prende mais o 
indivíduo a correntes, mas compreende outros mecanismos, 
que acometem a dignidade e a liberdade do trabalhador e o 
mantêm submisso a uma situação extrema de exploração. 

Qualquer um dos quatro elementos é suficiente para 
configurar uma situação de trabalho escravo: 1. trabalho 
forçado: o indivíduo é obrigado a se submeter a condições de 
trabalho em que é explorado, sem possibilidade de deixar o 
local seja por causa de dívidas, seja por ameaça e 
violências física ou psicológica; 2. jornada exaustiva: 

expediente penoso que vai além de horas extras e coloca em 
risco a integridade física do trabalhador, já que o intervalo entre 
as jornadas é insuficiente para a reposição de energia; 3. 
servidão por dívida: fabricação de dívidas ilegais referentes a 
gastos com transporte, alimentação, aluguel e ferramentas de 
trabalho. Esses itens são cobrados de forma abusiva e 
descontados do salário do trabalhador, que permanece sempre 
devendo ao empregador; 4. condições degradantes: um 
conjunto de elementos irregulares que caracterizam a 
precariedade do trabalho e das condições de vida sob a qual o 
trabalhador é submetido, atentando contra a sua dignidade. 

Quem é o trabalhador escravo? Em geral, são migrantes 
que deixaram suas casas em busca de melhores condições de 
vida e de sustento para as suas famílias. Saem de suas 
cidades atraídos por falsas promessas de aliciadores ou 
migram forçadamente por uma série de motivos, que pode 
incluir a falta de opção econômica, guerras e até perseguições 
políticas. No Brasil, os trabalhadores proveem de diversos 
estados das regiões Centro-Oeste, Nordeste e Norte, mas 
também podem ser migrantes internacionais de países latino-
americanos – como a Bolívia, Paraguai e Peru –, africanos, 
além do Haiti e do Oriente Médio. Essas pessoas podem se 
destinar à região de expansão agrícola ou aos centros urbanos 
à procura de oportunidades de trabalho. 

Tradicionalmente, o trabalho escravo é empregado em 
atividades econômicas na zona rural, como a pecuária, a 
produção de carvão e os cultivos de cana-de-açúcar, soja e 
algodão. Nos últimos anos, essa situação também é verificada 
em centros urbanos, principalmente na construção civil e na 
confecção têxtil. 

No Brasil, 95% das pessoas submetidas ao trabalho 
escravo rural são homens. Em geral, as atividades para as 
quais esse tipo de mão-de-obra é utilizado exigem força física, 
por isso, os aliciadores buscam principalmente homens e 
jovens. Os dados oficiais do Programa Seguro-Desemprego de 
2003 a 2014 indicam que, entre os trabalhadores libertados, 
72,1% são analfabetos ou não concluíram o quinto ano do 
Ensino Fundamental. 

Fonte: SUZUKI, Natalia; CASTELI, Thiago. Disponível em:                  
<http://www.cartaeducacao.com.br/aulas/fundamental-2/trabalho-escravo-e-ainda-uma-
realidade-no-brasil/>. Acesso em: 01 de março de 2016. (texto adaptado). 

QUESTÃO 06 
 
Sobre a interpretação do texto, marque a alternativa 
CORRETA. 

(A) O trabalho escravo contemporâneo é considerado 
estritamente uma violação trabalhista, pois o indivíduo é 
obrigado a se submeter a condições de trabalho nas quais 
é explorado. Geralmente, o trabalhador escravo é 
imigrante que deixou sua casa em busca de melhores 
condições de vida.  

(B) O trabalho escravo contemporâneo é entendido como 
uma violação trabalhista, mas não coloca em risco a 
integridade física do trabalhador escravo. Este é um 
migrante que, muitas vezes, saiu de sua cidade por 
motivos, como falta de opção econômica, guerras etc. 

(C) O trabalho escravo contemporâneo compreende, além da 
violação trabalhista, casos que ferem a dignidade e a 
liberdade do trabalhador escravo. Este, geralmente, é um 
migrante que deixou sua casa em busca de condições de 
vida, sendo, muitas vezes, atraído por falsas promessas. 

(D) O trabalho escravo contemporâneo, embora seja visto 
como uma violação trabalhista, compreendendo ações 
que ferem a dignidade do indivíduo, ainda não foi 
reconhecido pelo Brasil. Nesse contexto, o trabalhador 
escravo pode ser considerado  o migrante que se destina 
à região de expansão agrícola ou aos centros urbanos à 
procura de trabalho. 
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QUESTÃO 07  
 
Os elementos em destaque, no segundo parágrafo, no texto: 
“Essa violação”, “compreende” e “acometem” podem ser 
substituídos, respectivamente, sem prejuízo ao sentido global 
do texto, EXCETO por: 
 
(A) essa quebra; integra; atingem. 
(B) essa infração; envolve; atacam. 
(C) essa transgressão; abrange; atingem. 
(D) esse cumprimento; exclui; apoiam. 
 
 

QUESTÃO 08 
 
Analise as afirmativas a seguir em relação ao emprego da 
crase. 
 

I. Na frase: “um conjunto de elementos irregulares que cara
cterizam a precariedade do trabalho” (3.º parágrafo), o 
emprego do acento grave, indicativo de crase, é 
facultativo neste caso. 

II. Na frase: Essas pessoas podem se destinar à região de 
expansão agrícola ou aos centros urbanos à procura de 
oportunidades de trabalho (4.º parágrafo), o termo em 
destaque recebe o acento indicativo de crase por se tratar 
de uma locução prepositiva. 

III. Na frase: “fabricação de dívidas ilegais referentes a 
gastos com transporte” (3.º parágrafo), o emprego do 
acento grave, indicativo de crase, deveria ser empregado, 
tendo em vista a regência do verbo “referir”. 

 
Assinale a alternativa CORRETA.  
 
(A) Apenas a afirmativa I está correta.  
(B) Apenas a afirmativa II está correta.  
(C) Apenas as afirmativas I e II estão corretas.  
(D) Todas as alternativas estão corretas.  

 
 
QUESTÃO 09  
 
Releia o período a seguir:  
 
“O trabalho escravo não é somente uma violação trabalhista, 
tampouco se trata daquela escravidão dos períodos colonial e 
imperial do Brasil. Essa violação de direitos humanos não 
prende mais o indivíduo a correntes, mas compreende outros 
mecanismos [...]”. 
 
Marque a alternativa CORRETA quanto à análise gramatical 
dos elementos em destaque.  
 
(A) “é” verbo transitivo direto.  
(B) “uma violação trabalhista” é objeto direto.  
(C) “daquela” classifica-se como pronome relativo.  
(D) “Essa” classifica-se como pronome demonstrativo.  

 
 
QUESTÃO 10 
 
Analise as afirmativas a seguir em relação aos aspectos 
gramaticais do texto. 
 

I. Na frase: “Esses itens são cobrados de forma abusiva e 
descontados do salário do trabalhador” (3.º parágrafo), a 
expressão em destaque se refere a “transporte, 
alimentação, aluguel e ferramentas de trabalho”. 

II. Na frase: “Saem de suas cidades atraídos por falsas 
promessas [...]” (4.º parágrafo), o sujeito composto da 
oração é “migrantes”. 

III. Na frase: “No Brasil, os trabalhadores proveem de 
diversos estados das regiões Centro-Oeste, Nordeste e 
Norte [...]” (4.º parágrafo), o verbo destacado deveria 
estar grafado com acento circunflexo, de acordo com a 
atual reforma ortográfica. 

IV. Na frase: “95% das pessoas submetidas ao trabalho 
escravo rural são homens” (6.º parágrafo), o verbo em 
destaque está no plural, já que concorda com “das 
pessoas”.  

 
Assinale a alternativa CORRETA.  
 
(A) Apenas as afirmativas I e III estão corretas.  
(B) Apenas as afirmativas I e IV estão corretas.  
(C) Apenas as afirmativas I, III e IV estão corretas.  
(D) Apenas as afirmativas II, III e IV estão corretas.  

 
 
 
 
PROVA DE CONHECIMENTOS REGIONAIS 
 
 
QUESTÃO 11 
 
Sobre a história do Tocantins, analise as afirmativas a seguir. 
 

I. A fim de proteger o território nacional, o governo central 
brasileiro determinou a construção de vários presídios 
militares ao longo dos rios Araguaia e Tocantins, durante 
os séculos XVIII e XIX. 

II. Os aldeamentos indígenas foram decisivos para o 
desenvolvimento da exploração da borracha, ocorrido no 
final do século XIX. 

III. Os primeiros colonizadores do Norte de Goiás foram os 
missionários do norte, provenientes, especialmente, de 
Belém, e os bandeirantes do sul, que partiam em 
expedições, sobretudo, de São Paulo. 

IV. O porto mais importante do período imperial, destinado ao 
comércio e ao transporte de mercadorias, foi estabelecido 
no atual município de Porto Nacional, às margens do rio 
Araguaia. 

 
Marque a alternativa CORRETA. 
 
(A) Apenas as afirmativas I, II e III estão corretas. 
(B) Apenas as afirmativas I e III estão corretas. 
(C) Apenas as afirmativas II, III e IV estão corretas. 
(D) Apenas as afirmativas III e IV estão corretas. 

 
 

 
QUESTÃO 12 
 

Em relação à hierarquia de cidades no Tocantins, é CORRETO 
afirmar. 
 
(A) Impulsionada pelo crescimento nos setores de comércio e 

serviços, Gurupi consolidou-se nos últimos anos como a 
principal cidade da Região Central do estado. 

(B) Cidades médias, como Natividade e Dueré, constituem 
centros urbanos de referência na Região Oeste do 
estado. 

(C) O expressivo crescimento populacional de Araguatins a 
transformou no principal pólo econômico da Região Norte 
do estado. 

(D) A Região Sudeste do estado possui a cidade de 
Dianópolis como seu mais importante centro urbano. 
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QUESTÃO 13 
 

A literatura tocantinense ainda possui pouca visibilidade no 
cenário nacional. Entretanto, um de seus mais destacados 
representantes reside em Gurupi, desde 1983, e conseguiu, em 
2010, a honrosa participação na publicação “Antologia de 
Poetas Brasileiros Contemporâneos”. Trata-se do poeta, 
cronista e jornalista:  
 
(A) Pierre de Freitas. 
(B) Zacarias Martins. 
(C) José Gomes Sobrinho. 
(D) Clemente Luiz de Barros. 

 
 

QUESTÃO 14 
 

Desde o final do século XVIII, após o término do ciclo do ouro e 
a decadência econômica que se estabeleceu na região do 
antigo Norte de Goiás, uma das principais reivindicações dos 
habitantes e grupos políticos locais, a fim de buscar reverter a 
condição de isolamento e fragilidade social foi: 
 
(A) a isenção de impostos. 
(B) o estímulo à navegação. 
(C) o fechamento das fronteiras. 
(D) a construção de pólos industriais. 

 
 

QUESTÃO 15 
 
Considerando algumas das características relacionadas ao 
patrimônio histórico do estado do Tocantins, leia atentamente 
as afirmativas a seguir. 
 

I. Em Natividade estão às ruínas da Igreja de Nossa 
Senhora do Rosário dos Pretos, construída no século 
XVIII. 

II. Arraias é a única cidade tombada no estado do Tocantins 
pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional – IPHAN. 

III. O Palacinho é considerado a primeira edificação 
construída em Palmas, no ano de 1989. Foi sede do 
Poder Executivo Estadual e, atualmente, abriga o Museu 
Histórico do Tocantins. 

IV. A primeira edificação tombada pelo IPHAN, no estado do 
Tocantins, foi o prédio da Catedral de Nossa Senhora do 
Carmo, localizado na cidade de Monte do Carmo. 

 
Marque a alternativa CORRETA. 
 
(A) Apenas as afirmativas I, II e III estão corretas. 
(B) Apenas as afirmativas I e III estão corretas. 
(C) Apenas as afirmativas II, III e IV estão corretas. 
(D) Apenas as afirmativas II e IV estão corretas. 

 
 
 
PROVA DE LEGISLAÇÃO PERTINENTE AO MUNICÍPIO DE GURUPI 
 
QUESTÃO 16 
 
Nos termos da Lei Orgânica, o território do Município de Gurupi 
poderá ser dividido em distritos, por meio da Lei Municipal. São 
condições para que se constitua um distrito, EXCETO: 
 
(A) população superior a 1.000 (mil) habitantes. 
(B) mais de 300 (trezentos) eleitores. 
(C) existência, na sede, de pelo menos 100 (cem) moradias, 

escola púbica, posto de saúde e cemitério. 
(D) existência de delegacia e corpo de bombeiros. 

 

QUESTÃO 17 
 
Analise as afirmativas a seguir.  
Nos termos da Lei Orgânica do Município de Gurupi, os 
Vereadores, desde sua posse, não poderão: 
 

I. ser proprietário, controladores ou diretores de empresas 
que gozem de favor decorrente de contrato com o 
Município ou nele exercer função remunerada. 

II. ocupar cargo, função ou emprego de que sejam 
demissíveis ad nutum em pessoa jurídica de direito 
publico, autarquia, empresa pública, sociedade de 
economia mista e empresa concessionária de serviço 
público municipal. 

III. patrocinar causa contra pessoa jurídica de direito público, 
autarquia, empresa pública, sociedade de economia mista 
e empresa concessionária de serviço público municipal. 

IV. ser titular de mais de 1 (um) cargo ou mandato público 
eletivo. 

 
Assinale a alternativa CORRETA. 
 
(A) Apenas as afirmativas I e II estão corretas. 
(B) Apenas as afirmativas III e IV estão corretas. 
(C) Todas as afirmativas estão corretas. 
(D) Todas as afirmativas estão incorretas. 

 
 
 
QUESTÃO 18 
 
Analise as afirmativas a seguir.  
De acordo com o estabelecido na Lei Orgânica do Município de 
Gurupi, compete ao Município instituir impostos sobre: 
 

I. transmissão inter vivos por ato oneroso de bens imóveis. 
II. transmissão causa mortis por ato gratuito de bens 

imóveis. 
III. vendas a varejo de combustíveis líquidos e gasosos. 
IV. vendas a varejo de óleo diesel. 

 
Assinale a alternativa CORRETA. 
 
(A) Apenas as afirmativas I e II estão corretas. 
(B) Apenas as afirmativas I e III estão corretas. 
(C) Apenas as afirmativas II e IV estão corretas. 
(D) Apenas as afirmativas III e IV estão corretas. 

 
 
 
QUESTÃO 19 
 
Assinale a alternativa INCORRETA.  
Nos termos da Lei 957/1991 (Código Tributário de Gurupi), são 
tributos de competência do Município: os impostos, taxas e as 
contribuições de melhoria decorrente de obras públicas. Dentre 
os impostos que podem ser cobrados pelo Município estão: 
 
(A) imposto decorrente de utilização, efetiva ou potencial, de 

serviços públicos municipais, específicos e divisíveis, 
prestados ao contribuinte ou postos a sua disposição. 

(B) imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana. 
(C) imposto sobre serviços de qualquer natureza. 
(D) imposto sobre a transmissão inter vivos, de bens imóveis, 

pôr natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre 
imóveis, exceto os de garantia, bem como cessão de 
direitos à sua aquisição. 
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QUESTÃO 20 
 
Nos termos da Lei 957/1991 (Código Tributário de Gurupi), 
estão isentos do imposto sobre serviço de qualquer natureza, 
os serviços executados, EXCETO: 
 
(A) pelos engraxates ambulantes. 
(B) pelos carroceiros. 
(C) pelos serventes de pedreiro. 
(D) pelos barbeiros. 

 
 
QUESTÃO 21 
 
Considerando o estabelecido pela Lei 957/1991 (Código 
Tributário de Gurupi), analise as afirmativas a seguir. São taxas 
cobradas pela utilização de serviços públicos: 
 

I. licença para o exercício do comércio ou atividade eventual 
ou ambulante. 

II. licença para funcionamento de estabelecimentos 
comerciais, industriais, prestadores de serviços, 
profissionais e similares, em horário especial.  

III. expediente e serviços diversos.  
IV. serviços urbanos. 

 
Assinale a alternativa CORRETA. 
 
(A) Apenas as afirmativas I e II estão corretas. 
(B) Apenas as afirmativas I e III estão corretas. 
(C) Apenas as afirmativas II e IV estão corretas. 
(D) Apenas as afirmativas III e IV estão corretas. 

 
 
QUESTÃO 22 
 
Assinale a alternativa INCORRETA.  
Nos termos da Lei Complementar 15/2009 (que reestrutura a 
Procuradoria Geral do Município), são órgãos de direção 
superior da Procuradoria do Município de Gurupi. 
 
(A) A Procuradoria Geral do Município. 
(B) A Sub-Procuradoria Geral do Município. 
(C) O Colégio de Procuradores. 
(D) A Corregedoria Geral do Município. 

 
 
QUESTÃO 23 
 
Analise as afirmativas a seguir. Nos termos da Lei 
Complementar 15/2009 (que reestrutura a Procuradoria Geral 
do Município), dentre outras atribuições, compete à 
Procuradoria Geral do Município:  
 

I. promover, privativamente, a cobrança da dívida ativa 
municipal.  

II. promover a uniformização da jurisprudência administrativa 
no âmbito de sua competência. 

III. prestar assessoramento jurídico aos entes da 
administração direta e indireta do município. 

IV. efetuar a defesa dos agentes públicos, quando 
questionados atos administrativos praticados no exercício 
da respectiva função, em consonância com orientação 
jurídica da procuradoria geral do município, ato normativo 
ou autorização expressa do prefeito municipal. 

 
Assinale a alternativa CORRETA. 
 
(A) Apenas as afirmativas I, II e III estão corretas. 
(B) Apenas as afirmativas I, III e IV estão corretas. 
(C) Apenas as afirmativas II, III e IV estão corretas. 
(D) Todas as afirmativas estão corretas. 

 

QUESTÃO 24 
 
Nos termos da Lei Complementar 15/2009 (que reestrutura a 
Procuradoria Geral do Município), assinale a alternativa 
CORRETA. 
 
(A) Ao Procurador Geral do Município, ao Sub-Procurador 

Geral do Município e aos demais Procuradores do 
Município, é vedado o exercício da advocacia privada. 

(B) Ao Procurador Geral do Município, ao Sub-Procurador 
Geral do Município e aos demais Procuradores do 
Município é permitido o exercício da advocacia privada, 
salvo em face da Fazenda Pública Municipal. 

(C) Ao Procurador Geral do Município é vedado o exercício 
da advocacia privada, enquanto ao Sub-Procurador Geral 
do Município e aos demais Procuradores do Município é 
permitido o exercício da advocacia privada, salvo em face 
da Fazenda Pública Municipal. 

(D) Ao Procurador Geral do Município e ao Sub-Procurador 
Geral do Município é vedado o exercício da advocacia 
privada, enquanto aos demais Procuradores do Município 
é permitido o exercício da advocacia privada, salvo em 
face da Fazenda Pública Municipal. 

 
 
QUESTÃO 25 
 
Assinale a alternativa CORRETA.  
Nos termos da Lei Complementar 15/2009 (que reestrutura a 
Procuradoria Geral do Município), o Fundo de Apoio e 
Aprimoramento da Procuradoria Geral do Município, que será 
constituído fundamentalmente por verbas de sucumbência 
originárias de processos judiciais em que a Administração 
Municipal, inclusive Indireta, figure como parte, terá destinação 
da seguinte forma: 
 
(A) 20% da verba será afetada exclusivamente à estruturação 

da Procuradoria Geral do Município, com vistas ao 
aperfeiçoamento da Instituição, só podendo ser aplicada 
na expansão de sua biblioteca e aquisição de acervo 
técnico-jurídico e capacitação de pessoal, enquanto 80% 
serão destinados ao pagamento de honorários 
advocatícios aos Procuradores que atuaram nos 
respectivos feitos. 

(B) 50% da verba será afetada exclusivamente à estruturação 
da Procuradoria Geral do Município, com vistas ao 
aperfeiçoamento da Instituição, só podendo ser aplicada 
na expansão de sua biblioteca e aquisição de acervo 
técnico-jurídico e capacitação de pessoal, e os outros 
50% serão destinados ao pagamento de honorários 
advocatícios aos Procuradores que atuaram nos 
respectivos feitos. 

(C) 80% da verba será afetada exclusivamente à estruturação 
da Procuradoria Geral do Município, com vistas ao 
aperfeiçoamento da Instituição, só podendo ser aplicada 
na expansão de sua biblioteca e aquisição de acervo 
técnico-jurídico e capacitação de pessoal, enquanto 20% 
serão destinados ao pagamento de honorários 
advocatícios aos Procuradores que atuaram nos 
respectivos feitos. 

(D) 40% da verba será afetada exclusivamente à estruturação 
da Procuradoria Geral do Município, com vistas ao 
aperfeiçoamento da Instituição, só podendo ser aplicada 
na expansão de sua biblioteca e aquisição de acervo 
técnico-jurídico e capacitação de pessoal, enquanto 60% 
serão destinados ao pagamento de honorários 
advocatícios aos Procuradores que atuaram nos 
respectivos feitos. 
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PROVA DE CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
 
QUESTÃO 26   
 
Considerando as normas constitucionais sobre a organização 
dos poderes, em especial quanto ao Poder Legislativo, assinale 
a alternativa INCORRETA. 
 
(A) O Poder Legislativo é exercido pelo Congresso Nacional, 

que se compõe da Câmara dos Deputados e do Senado 
Federal. 

(B) A Câmara dos Deputados compõe-se de representantes 
do povo, eleitos, pelo sistema proporcional, em cada 
Estado, em cada Território e no Distrito Federal. 

(C) O Senado Federal compõe-se de representantes dos 
Estados e do Distrito Federal, eleitos segundo o sistema 
proporcional. 

(D) Salvo disposição constitucional em contrário, as 
deliberações de cada Casa e de suas Comissões serão 
tomadas por maioria dos votos, presente a maioria 
absoluta de seus membros. 

 
 
QUESTÃO 27 
 
Nos termos da Constituição Federal de 1988, é competência 
comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, EXCETO: 
 
(A) cuidar da saúde e da assistência pública, da proteção e 

da garantia das pessoas portadoras de deficiência. 
(B) legislar sobre diretrizes e bases da educação nacional. 
(C) promover programas de construção de moradias e a 

melhoria das condições habitacionais e de saneamento 
básico. 

(D) proteger o meio ambiente e combater a poluição em 
qualquer de suas formas.   

 
 
QUESTÃO 28 
 
Nos termos da Constituição Federal de 1988, compete aos 
Municípios, EXCETO: 

 
(A) legislar sobre assuntos de interesse local. 
(B) promover, no que couber, adequado ordenamento 

territorial, mediante planejamento e controle do uso, do 
parcelamento e da ocupação do solo urbano. 

(C) criar, organizar e suprimir distritos, observada a legislação 
estadual. 

(D) legislar sobre desapropriação. 
 
 
QUESTÃO 29 
 
Assinale a alternativa INCORRETA. Nos termos da Lei n° 
8.666/1993, em especial quanto às licitações para execução de 
obras e prestação de serviços, esses somente poderão ser 
licitados quando: 
 
(A) houver projeto básico aprovado pela autoridade 

competente e disponível para exame dos interessados em 
participar do processo licitatório. 

(B) existir orçamento detalhado em planilhas que expressem 
a composição de todos os seus custos unitários. 

(C) houver previsão de recursos orçamentários que 
assegurem o pagamento das obrigações decorrentes de 
obras ou serviços a serem executadas no exercício 
financeiro em curso, de acordo com o respectivo 
cronograma. 

(D) o produto dela esperado estiver contemplado nas metas 
estabelecidas no plano de governo protocolizado junto ao 
Tribunal de Contas. 

QUESTÃO 30 
 
Considerando as modalidades de licitação descritas na Lei 
n° 8.666/1993, assinale a alternativa INCORRETA. 

 
(A) A concorrência, tomada de preços, convite, concurso e 

leilão são modalidades de licitação. 
(B) É permitida a combinação das fases e procedimentos das 

modalidades de licitação, previstas na Lei n° 8.666/1993, 
desde que seja para garantir oferta mais vantajosa para a 
Administração Pública. 

(C) Nos casos em que couber convite, a Administração 
poderá utilizar a tomada de preços e, em qualquer caso, a 
concorrência. 

(D) Concurso é a modalidade de licitação, entre quaisquer 
interessados, para a escolha de trabalho técnico, 
científico ou artístico, mediante a instituição de prêmios ou 
remuneração aos vencedores, conforme critérios 
constantes de edital publicado na imprensa oficial, com 
antecedência mínima de 45 (quarenta e cinco) dias. 

 
 
 
QUESTÃO 31 
 
São atos de improbidade administrativa que importam prejuízo 
ao erário, EXCETO: 
 
(A) retardar ou deixar de praticar, indevidamente, ato de 

ofício. 
(B) realizar operação financeira sem observância das normas 

legais e regulamentares ou aceitar garantia insuficiente ou 
inidônea. 

(C) conceder benefício administrativo ou fiscal sem a 
observância das formalidades legais ou regulamentares 
aplicáveis à espécie. 

(D) frustrar a licitude de processo licitatório ou dispensá-lo 
indevidamente. 

 
 
 
 
QUESTÃO 32 
 
Quanto à concessão e à permissão de prestação de serviços 
públicos, estabelecidas na Lei nº 8.987/1995, analise as 
afirmativas a seguir. 
 

I. Toda concessão e permissão pressupõe a prestação de 
serviço adequado ao pleno atendimento dos usuários. 

II. Serviço adequado é o que satisfaz as condições de 
regularidade, continuidade, eficiência, segurança, 
atualidade, generalidade, cortesia na sua prestação e 
modicidade das tarifas. 

III. A atualidade compreende a modernidade das técnicas, do 
equipamento e das instalações e a sua conservação, bem 
como a melhoria e expansão do serviço. 

IV. As concessões e as permissões sujeitar-se-ão à 
fiscalização exclusiva por parte do poder concedente 

 
Assinale a alternativa CORRETA. 
 
(A) Apenas as afirmativas I, II e III estão corretas. 
(B) Apenas as afirmativas I, II e IV estão corretas. 
(C) Apenas as afirmativas I, III e IV estão corretas. 
(D) Todas as afirmativas estão corretas. 
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QUESTÃO 33 
 
Considerando as normas contidas na CLT sobre a proteção do 
trabalho da mulher, assinale a alternativa INCORRETA. 
 
(A) A duração normal de trabalho da mulher será de 8 (oito) 

horas diárias, exceto nos casos para os quais for fixada 
duração inferior.  

(B) A adoção de medidas de proteção ao trabalho das 
mulheres é considerada de ordem pública. 

(C) Os preceitos que regulam o trabalho masculino são 
aplicáveis ao trabalho feminino, naquilo em que não 
colidirem com a proteção especial instituída pela lei. 

(D) É permitido ao empregador exigir atestado ou exame, de 
qualquer natureza, para comprovação de esterilidade ou 
gravidez, na admissão ou permanência no emprego.  

 
 
 
QUESTÃO 34 
 
Considerando as normas contidas na Lei n. 9.605/1998, que 
dispõe sobre as sanções penais e administrativas, derivadas 
de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, assinale a 
alternativa INCORRETA. 
 
(A) Também concorre para a prática dos crimes ambientais o 

diretor, administrador ou membro de conselho e de órgão 
técnico que se omite quando sabia e podia evitar a 
conduta criminosa descrita na lei. 

(B) As pessoas jurídicas serão responsabilizadas 
administrativa, civil e penalmente conforme o disposto em 
lei, nos casos em que a infração seja cometida por 
decisão de seu representante legal ou contratual, ou de 
seu órgão colegiado, no interesse ou benefício da sua 
entidade. 

(C) A responsabilidade das pessoas jurídicas não exclui a das 
pessoas físicas, autoras, co-autoras ou partícipes do 
mesmo fato. 

(D) Não é possível a desconsideração da pessoa jurídica para 
efeitos de ressarcimento dos prejuízos causados à 
qualidade do meio ambiente.  

 
 
 

QUESTÃO 35 
 
Considerando as normas constitucionais sobre a política 
urbana, analise as afirmativas a seguir. 
 

I. A política de desenvolvimento urbano, executada pelo 
Poder Público Municipal, tem por objetivo ordenar o pleno 
desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir 
o bem- estar de seus habitantes. 

II. O plano diretor, enquanto instrumento básico da política 
de desenvolvimento e de expansão urbana, é obrigatório 
para cidades com mais de 10 (dez) mil habitantes. 

III. As desapropriações de imóveis urbanos serão feitas com 
prévia e justa indenização em dinheiro. 

IV. A propriedade urbana cumpre sua função social quando 
atende às exigências fundamentais de ordenação da 
cidade expressas no plano diretor. 

 
Assinale a alternativa CORRETA. 
 
(A) Apenas as afirmativas I, II e III estão corretas. 
(B) Apenas as afirmativas I, II e IV estão corretas. 
(C) Apenas as afirmativas I, III e IV estão corretas. 
(D) Todas as afirmativas estão corretas. 

 
 
 
 

QUESTÃO 36 
 
Considerando as normas contidas no Código Civil sobre os 
bens públicos, assinale a alternativa INCORRETA. 
 
(A) Os bens públicos de uso comum do povo e os de uso 

especial são inalienáveis, enquanto conservarem a sua 
qualificação, na forma que a lei determinar. 

(B) Os bens públicos não estão sujeitos a usucapião. 
(C) Os bens públicos dominicais não podem ser alienados. 
(D) O uso comum dos bens públicos pode ser gratuito ou 

retribuído, conforme for estabelecido legalmente pela 
entidade a qual administração pertencerem. 

 
 
 
 
QUESTÃO 37 
 
Considerando a Lei de Introdução às normas do Direito 
Brasileiro, assinale a alternativa INCORRETA. 
 
(A) Ninguém se escusa de cumprir a lei, alegando que não a 

conhece. 
(B) Salvo disposição contrária, a lei começa a vigorar em todo 

país 30 (trinta) dias depois de oficialmente publicada. 
(C) Quando a lei for omissa, o juiz decidirá o caso de acordo 

com a analogia, os costumes e os princípios gerais de 
direito. 

(D) Na aplicação da lei, o juiz atenderá aos fins sociais a que 
ela se dirige e às exigências do bem comum.  

 
 
 
 
QUESTÃO 38 
 
Analise as afirmativas a seguir. Nos termos do Código Penal, 
são considerados crimes contra as finanças públicas: 
 
 

I. ordenar, autorizar ou realizar operação de crédito, interno 
ou externo, sem prévia autorização legislativa. 

II. ordenar ou autorizar a inscrição em restos a pagar, de 
despesa que não tenha sido previamente empenhada ou 
que exceda limite estabelecido em lei. 

III. ordenar ou autorizar a assunção de obrigação, nos dois 
últimos quadrimestres do último ano do mandato ou 
legislatura, cuja despesa não possa ser paga no mesmo 
exercício financeiro ou, caso reste parcela a ser paga no 
exercício seguinte, que não tenha contrapartida suficiente 
de disponibilidade de caixa. 

IV. prestar garantia em operação de crédito sem que tenha 
sido constituída contragarantia em valor igual ou superior 
ao valor da garantia prestada, na forma da lei. 

 
 
Assinale a alternativa CORRETA. 
 
(A) Apenas as afirmativas I, II e III estão corretas. 
(B) Apenas as afirmativas I, III e IV estão corretas. 
(C) Apenas as afirmativas II, III e IV estão corretas. 
(D) Todas as afirmativas estão corretas. 
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QUESTÃO 39 
 
Considerando as normas contidas na Constituição Federal de 
1988, analise as afirmativas a seguir. Compete aos Municípios 
instituir impostos sobre: 
 

I. propriedade predial e territorial urbana. 
II. Transmissão causa mortis e doação, de quaisquer bens 

ou direitos. 
III. transmissão "inter vivos", a qualquer título, por ato 

oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão física, 
e de direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia, 
bem como cessão de direitos a sua aquisição. 

IV. operações relativas à circulação de mercadorias e sobre 
prestações de serviços de transporte interestadual e 
intermunicipal e de comunicação, ainda que as operações 
e as prestações se iniciem no exterior. 

 
Assinale a alternativa CORRETA. 
 
(A) Apenas as afirmativas I e II estão corretas. 
(B) Apenas as afirmativas I e III estão corretas. 
(C) Apenas as afirmativas II e IV estão corretas. 
(D) Apenas as afirmativas III e IV estão corretas. 

 
 
QUESTÃO 40 
 
Considerando as normas contidas na Constituição Federal de 
1988, analise as afirmativas a seguir. Para efeitos de repartição 
tributária, pertencem ao Município: 
 

I. 50% (cinquenta por cento) do produto da arrecadação do 
imposto do Estado sobre a propriedade de veículos 
automotores licenciados em seus territórios. 

II. 50% (cinquenta por cento) do produto da arrecadação do 
imposto do Estado sobre operações relativas à circulação 
de mercadorias e sobre prestações de serviços de 
transporte interestadual e intermunicipal e de 
comunicação. 

III. o produto da arrecadação do imposto da União sobre 
renda e proventos de qualquer natureza, incidente na 
fonte, sobre rendimentos pagos, a qualquer título, por 
eles, suas autarquias e pelas fundações que instituírem e 
mantiverem. 

IV. 75% (setenta e cinco por cento) do produto da 
arrecadação do imposto da União sobre a propriedade 
territorial rural, relativamente aos imóveis neles situados. 

 
Assinale a alternativa CORRETA. 
 
(A) Apenas as afirmativas I e II estão corretas. 
(B) Apenas as afirmativas I e III estão corretas. 
(C) Apenas as afirmativas II e IV estão corretas 
(D) Apenas as afirmativas III e IV estão corretas. 

 
 
 


